
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 389.253 - ES (2017/0037167-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A G B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AOS DELITOS PREVISTOS NOS ARTS. 
33 E 35, DA LEI N. 11.343/06. EXTINÇÃO DO PROCESSO PELO JUÍZO 
DE CONHECIMENTO. ART. 45 DA LEI N. 12.594/2012. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. É firme o entendimento neste Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual o art. 45 da Lei n. 12.594/12 "estabelece critérios 
específicos para a execução das medidas socioeducativas 
supervenientes à execução, dispondo sobre as hipóteses em que essas 
devem ser unificadas quando o ato infracional for praticado durante à 
execução ou absorvidas quando a infração for praticada antes do início da 
execução, o que não impede a apuração e o julgamento de novos atos 
infracionais, com a aplicação de novas medidas ao adolescente, cabendo, 
contudo, ao Juízo de Execução avaliar, no caso concreto, a possibilidade 
de unificação ou extinção de uma delas" (HC n. 380.334/ES, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 11/5/2017).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 389.253 - ES (2017/0037167-7)
  

AGRAVANTE : A G B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto contra decisão monocrática de minha 

relatoria a qual não conheci da impetração conforme decisão de fls. 418/424. 

No presente regimental, o agravante reitera os argumentos trazidos nas 

razões do habeas corpus consubstanciados no fato de que "o retorno do adolescente à 

internação após demonstrar que está em recuperação - que já tenha cumprido medida 

socioeducativa dessa natureza ou que tenha apresentado méritos para progredir para 

medida em meio aberto - significaria um retrocesso em seu processo de 

ressocialização."

Pretende, assim, o provimento do recurso com vistas à concessão da 

ordem.

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 389.253 - ES (2017/0037167-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Não obstante os esforços da defesa, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Busca-se, na impetração, a prevalência da sentença que considerou 

absorvido os atos infracionais equiparados aos crimes de tráfico e associação para o 

tráfico praticados no ano de 2013, uma vez que o paciente, segundo a impetração, 

cumpria medida de internação por fato posterior, referente ao processo n. 

0000360-34.2015.8.08.0058, consistente em roubo majorado. 

Conforme outrora aduzido, o Tribunal de Justiça, na hipótese dos autos, 

decidiu a questão posta em conformidade com a orientação jurisprudencial deste 

Superior Tribunal de Justiça segundo a qual o art. 45 da Lei n. 12.594/12 "não respalda a 

extinção do processo sem resolução do mérito, em especial, porque a vida pregressa 

do adolescente é fundamental para orientar o estabelecimento de futuras medidas 

socioeducativas, caso sejam cometidos novos atos infracionais, tendo em vista 

inclusive o art. 122, II, do ECA. O que se apura é a possibilidade de o juízo da execução 

extinguir a medida extrema imposta a posteriori em sentença socioeducativa, pois não 

faria sentido impor ao adolescente nova medida de internação, por cometimento de ato 

infracional anterior ao que ensejou a medida socioeducativa já cumprida ou abrandada" 

(HC n. 391.986/ES, rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 

julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017).

Impende atentar, outrossim,  que não cabe ao juiz de conhecimento 

proceder à pretendida absorção, cabendo ao juízo da execução, conforme o caso, 

unificar as medidas socioeducativas ou reconhecer a absorção. 

Nesse sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
DELITO DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
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RESTRITO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PELO JUÍZO DE 
CONHECIMENTO. ART. 45 DA LEI N. 12.594/2012. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso 
especial, com esteio em óbices processuais e na jurisprudência 
dominante desta Corte, tem respaldo nas disposições do CPC e do 
RISTJ.

2. "O disposto no artigo 45, §§ 1º e 2º, da Lei n. 12.594/12 
estabelece critérios específicos para a execução das medidas 
socioeducativas supervenientes à execução, o que não impede a 
apuração e o julgamento de novos atos infracionais, com a aplicação de 
novas medidas ao adolescente, cabendo, contudo, ao Juízo de Execução 
avaliar, no caso concreto, a possibilidade de unificação ou extinção de 
uma delas" (RHC n. 60.612/DF, relator Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 15/9/2015).

3. Agravo regimental desprovido." (AgInt no AREsp 
1087813/ES, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA,  DJe 18/12/2018).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR. POSSIBILIDADE. 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL 
ANÁLOGO AOS DELITOS PREVISTOS NOS ARTS. 33 E 35, NA 
FORMA DO ART. 40, IV, DA LEI 11.343/2006. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO PELO JUÍZO DE CONHECIMENTO. ART. 45 DA LEI N. 
12.594/2012. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso 
especial encontra previsão no art. 932, III, do Código de Processo Civil, 
c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, não havendo falar em ofensa 
ao princípio da colegialidade.

2. A teor da jurisprudência desta Corte Superior, o artigo 45 
da Lei n. 12.594/2012 estabelece critérios específicos para a execução 
das medidas socioeducativas supervenientes à execução, dispondo 
sobre as hipóteses em que essas devem ser unificadas quando o ato 
infracional for praticado durante à execução ou absorvidas quando a 
infração for praticada antes do início da execução, o que não impede a 
apuração e o julgamento de novos atos infracionais, com a aplicação de 
novas medidas ao adolescente, cabendo, contudo, ao Juízo de Execução 
avaliar, no caso concreto, a possibilidade de unificação ou extinção de 
uma delas (HC n. 380.334/ES, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
11/5/2017).

3. Agravo regimental improvido (AgInt no AREsp 
1073510/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
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DJe 21/6/2017).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0037167-7 HC 389.253 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003603420158080058  00051187120138080011  3603420158080058  51187120138080011

EM MESA JULGADO: 21/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : A G B 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A G B 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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